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sina° de 	 13 de abril 	 d• 19 89	 ACORDÃO N.•	 103-709,092

Recurso n.•	 52.539 - IRPF EXS.: DE 1986 e 1987

Recorrente	 BRUNO BARONIO

Recorrid	 DRF em NOVO HAMBURGO (RS)

IRPF - DECORRÊNCIA. 1 - Cédula "C".

A receita tributada exclusivamente
na fonte também integra a receita
bruta total do ano-base, para cál-
culo dopro-labore mínimo do sócio
de empresa tributada pelo lucro
presumido. - 2 - Cédula "F" - Não
incide o imposto sobre o lucro com
plementarmente presumido pelo Fis-
co,de receita tributada exclusiva
mente na fonte, seguindo-se o dect
dido no Processo-matriz. - 3. CédU
la "F". Correta a tributação do 11-1
cro considerado automaticamente dia
tribuido a sócio, decorrente de 1U
cro arbitrado, cuja tributação se
manteve no Processo-matriz.

- Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por BRUNO BARONIO.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar pro

vimento parcial ao recurso a fim de se excluir da tributação na

cédula "F" no exercício de 1986, a importância de Cr$ 2.617.646.

Sala das Sessões, em 13 de abril de 1989
di

v.v.
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:- INUARIOJTO	 - RELATOR

VISTO EM	 •EIVA	 COSTA CRUZ_E REIS	 - PRCCURADORA DA FA
.SESSÃO DE:	 1 5JUN1 89	 ZENDA NACIONAL -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros

AYRES DE OLIVEIRA, D/CLER DE ASSUNÇÃO, LUGIO RIBEIRO, ANTONIO PASSOS

COSTA DE OLIVEIRA e FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES. Ausente por

P7

motivo justificado o Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

'

,



. .
..	 .

SERVIÇOPI:MUCOFEDERAI.	 PROCESSO N9 110651000.916188-91

RECURSO N9 52.539

ACÓRDÃO N9 103-09.092

RECORRENTE: BRUNO BARÔNIO

RELATÓRIO

O Contribuinte, Bruno BarOnio, com domicilio fis-

cal em Novo Hamburgo (.RS), interpOs tempestivo Recurso.(fls. 17)

a este Conselho, em 13/1/89, contra a R. Decisão (lis. 12/15) do

Sr. Delegado da Receita Federal naquela cidade, que, em 12/12/88,

julgara procedente em parte o lançamento constituído pelo Auto

de Infração (fls. 114), de 05/5/88, tempestivamente impugnado em

0616188, as fls. 06/07.

2. A presente exigência em lide corresponde a tribu-
tação, no exercício de 1986, da quantia de Cr$ 1.836.754, na cé-

dula "C", e da quantia remanescente de Cr$ 2.617.646, na cédula

"F", ambos como reflexo do excedente do lucro presumido da empre

sa Bencofil-Beneficiamento de Couros Finos Ltda.,.na quantia de

Cr$ 10.470.586, remanescente da quantia de Cr$ 20.941.171, origi

nalmente apurada e tributada no Processo-matriz de n9 	

11065/000.914/88-66, daquela Empresa, de cujo capital, 50% per-

tence ao Recorrente, bem como a tributação, no exercício de 1987,
da quantia de Cr$ 950.315, na cédula "F", como reflexo da _dife-

rença liquida do lucro presumido declarado e reclassificado para

lucro arbitrado, pelo fisco, no mesmo Processo-matriz e aqui tri

butado como lucro automaticamente distribuído. A base legal 'da

exigência se refere ao disposto nos arts. 29, § 72397,11; 34,

I e 403, do RIR/80.

3. Na Impugnação, o Contribuinte se reporta a sua

defesa inicial no Processo-matriz e alega que nada se distribuiu

aos sócios a titulo de lucro, por força do entendimento seu va-

lor as disposições contidas nos arts. 397, I; 391 e 392, do RIR/

/80. Reforça sua defesa com as conclusões da E. Câmara Superior

-(i

de Recurso Fiscais, nos termos do Ac. CSRF-01-0.315/83. Discor-
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da do cálculo do rendimento tributado na cédula "C", porquanto o

coeficiente de 3,5% inaidiriaapenas sobre a receita bruta total

do ano-base, isto é, as receitas operacionais e não operacionais

de que trata o art. 393, do RIR/80. E, quanto ao lucro arbitrado,

diz não ter tido a disponibilidade referida no art. 43, do CTN,

e necessária ã ocorrencia do fato gerador.

4. No mesmo sentido da Informação Fiscal, a Autorida-

de a quo, após a apreciaçãostranscrita, julgou o lançamento pro-

cedente em parte, como segue:

"O Auto de Infração decorre de outro la-
vrado contra a empresa da qual o reclamante é só-
cio. É tributado lucro considerado distribuído, fa
ce a arbitramento do lucro no exercício de 1987 ;
receita omitida no exercício de 1986, além de ren-
dimentos de "pro-labore" estimados com base na re-
ceita omitida, face apresentação de declaração da
pessoa jurídica com base no lucro presumido.

O primeiro argumento apresentado, de que
as receitas financeiras tributadas exclusivamente
na fonte não fazem parte da receita bruta, já foi
apreciado no processo matriz. Nele concluiu-se gue
as receitas financeiras não perdem esta condiçao,
ainda que sejam tributadas exclusivamente na fonte.
Por isso, tal argumentação no processo da pessoa
física não pode produzir qualquer efeito. _Também
não pode ser acatado o argumento de que o lucro dis
tribuido deve ser tomado após deduzido o Imposto
cobrado da pessoa jurídica. Esta não encontra ampa
ro legal, de vez que a Lei 6.468/77, em seu art.
89 (redação do Decreto-lei n9 1.895/81), manda tri
butar na cédula "F", no mínimo, 50% do lucro presli
mido, sem determinar qualquer dedução. Por isso,
não se aplica ao caso o Acórdão CSRF 01-0315/8Uice
trata de lucro arbitrado.

O artigo 43 do Código Tributário Nacional,
não se aplica aos lucros presumidos ou arbitrados.
A tributação destes valores decorrem de presunção
legal, com amparo no artigo 44 do mesmo Código em,
por isso, independe de ter o sócio recebido ou não
os referidos lucros.	 .

ISTO POSTO E

CONSIDERAND que o presente processo é de
correncia de outro, avrado contra a pessoa jurídI

_
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ca da qual o reclamante é sócio;

CONSIDERANDO que no processo matriz ficou
demonstrado serem as receitas financeiras integran
tes da receita bruta, com a manutenção de tributa-
ção do lucro presumido calculado sobre o excesso
apurado no exercício de 1986 e do arbitramento do
lucro no exercício de 1987;

CONSIDERANDO que a tributação do lucropre
sumido ou arbitrado decorre de presunção legal,que
independe do efetivo recebimento deste valor por
parte do sócio;

CONSIDERANDO que no processo matriz o lu-
cro presumido suplementar foi reduzido de Cr$ ....
20.941.171 para Cr$ 10.470.586, devendo este valor
ser utilizado no cálculo do lucro a ser tributado
na declaração do sócio;-

_

	

	 _CONSIDERANDO que o processo de decorren:-
cia deve manter harmonia de julgado com o processo
matriz."'

5. O Recorrente, em suas razões .finais, renova e ra-

tifica os termos de sua Impugnação, cuja apreciação diz não ter

sido feita corretamente pelo Sr. Julgador Singular, em ambos os

Processos, especialmente, no que diz respeito el consideração co-

mo lucro distribuído, das receitas financeiras tributadas exclu-

sivamente na fonte. Assim posta a questão, requer provimento do

Recurso.

É o Relatório.

VOTO

Conselheiro BRAZ JANUÁRIO PINTO, Relator:

Tomo conhecimento do Recurso, pela sua tempestivi-

dade e interposição na forma da lei.

2.	 A tributação, reflexa, básica ã exigência em lide,

tem: julgamento de sua procedência 

..

iv'nculado ao decidido no Pro

:
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cesso-matriz, onde pelo Acórdão de n9 103-09.024, na sessão de

10/4/89, se deu'provimento parcial ao Recurso, com a exclusão do

remanescente tributado no exercício de 1986, na quantia de Cr$..

10.470.586,00, como lucro presumido do excedente.

3. A consequência tributária no presente, face à ex-

clusão acima, no exercício de 1986, não é a mesma em relação às

cédulas "C" e "F". Na cédula "C", a quantia de Cr$ 1.836.754,00,

que representa 3,5% de Cr$ 104.957.392,00 (que integra a receita

bruta total - art. 397, II, do RIR/80) tem sua tributação manti-

da, de vez que a lei não considera como automaticamente distri -

buída ao sócio a receita tributada exclusivamente na fonte, mas

tão-somente uma parcela do lucro. presumido a título de pa labo-
re sobre a receita bruta total, que é apenas um parâmetro, 	 e,_...
mesmo assim, se o valor efetivamente recebido a esse título não

for superior. As razões do Recorrente não podem ser acatadas quan

do à tributação do pro labore, porém, são procedentes no que diz

respeito ao lucro presumido remanescente, na quantia de Cr$ ....

2.617.646,00, considerado.automaticamente distribuído e tributa-

do na cédula "F", no mesmo exercício de 1986. O tratamento aqui

difere do anterior, de vez que, no Processo-matriz a mesma quan-

tia foi excluída da tributação, por duplicidade de incidência in

devida, demonstrada no meu voto no Processo-matriz, .. transcrito

em parte;

"3. A Autoridade a quo decidiu correta -
mente a questão mantendo como integrante da.recei-
ta bruta o valor não declarado das receitas finan-
ceiras, uma vez que a lei não exclui.da formação
daquela, nenhuma das quantias recebidas, a título
de receita operacional ou não operacional. A ultra
passagem do limite para opção pelo lucro presumido,
no exercício de 1986, ficou sobejamente comprovada,
resta portanto discutir como se processa a tributa
ção na hipótese. Da autuação deve-se ressaltar es-
tar também correta o entendimento do Sr. julgador ]";àç
Singular na sua afirmação de que a receita — .finan-
ceira tributada exclusivamente na fonte não sofre
nova tributação na declaração. Ao proceder, entre-
tanto, aos calculos de fls. 27, aquela .Autoridade
não excluiu da tributação, do exercício de 1986, a
quantia de Cr$ 104.957.392,00, correspondente à re
ceita financeira tributaa exclusivamente na fonte.

i'd
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No caso sob exame não há tributação do excesso, em
virtude de a quantia apurada a esse titulo, de Cr$

' 104.705.856,00 ser inferior ã receita exclusa. Ca-
so o excesso fosse superior ao valor excluído, tri
buta-se-ia a diferença. Quanto ao exercício - d.&

4 1987, nenhum reparo faz ã exigência mantida pela
Autoridade a quo. Impõe-se a tributação pelo lucro
arbitrado, 'lace ao excesso do limite ã opção pelo
presumido, observado em dois anos consecutivos.

Isto posto e

Considerando tudo o mais que dos 	 Autos
consta,

Dou provimento parcial ao Recurso, para
que se exclua a totalidade da quantia tributada de
ofício, no exercício de 1986."

4. No exercício de 1987, a tributação originária de

ofício, na cédula "F", sobre a quantia líquida de Cz$ 950.315,08,

está correta, ficando nantida a respectiva exigência cuja base

fática no Processo-matriz, constitui coisa julgada administrati-

va

Isto posto e

Considerando tudo o nais que consta dos Autos,

Dou provimento parcial ao Recurso, para que se ex-

clua da tributação no exercício de 1986, a quantia de Cr$ 	

2.617.646, na cédula "p".

Brasília-DF., em 13 de abril 'de 1989.

jarrtio PINg - RELATORi
1F

AMS.

,
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